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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 
 
 

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº054/2022 

PROCESSO Nº179/2022  

 

 

Trata-se de impugnação interposta pela empresa MEMORIAL CONFORPLAN 

ALFENAS LTDA, nos autos do Pregão Presencial nº 054/2022, onde a Impugnante 

questiona, em síntese, a exigência de apresentação de prova da regularidade fiscal na 

fase de habilitação, bem como questiona a ausência de quantificação de quantos 

serão atendidos por meio da gratuidade do serviço funerário.  

 

A impugnação é tempestiva e, em razão disso, deve ter seu mérito devidamente 

analisado pela Administração.  

 

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer à Impugnante que a presente licitação destina-

se ao registro de preços para a eventual e futura contração de serviços funerários.  

 

Segundo o Tribunal de Contas da União (TCU), tem-se que o “Sistema de Registro 

de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos adotados pela Administração para 

registro formal de preços relativos à execução de serviços e fornecimento de bens”. 

 

 

Para o professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 

 

Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de 

licitação, que se efetiva por meio de uma concorrência ou pregão 

sui generis, selecionando a proposta mais vantajosa, com 

mailto:prefeitura@alfenas.mg.gov.br


 

                            

    

 

22  

 

 

 

CNPJ/MF  18.243.220/0001-01 
Praça Fausto Monteiro 347 – Centro – 37.130-000 - ALFENAS(MG) 

Telefone: (35)3698-1300 – Email  prefeitura@alfenas.mg.gov.br 

 

 

observância do princípio da isonomia, para eventual e futura 

contratação pela Administração. 

 

Segundo o autor, trata-se de um “procedimento especial de licitação” por não obrigar 

a Administração a comprar o bem ou contratar o serviço objeto da licitação. O fulcro 

legal deste entendimento encontra-se no art. 15, § 4º da Lei 8.666/93: 

 

§ 4º A existência de preços registrados não obriga a Administração 

a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe 

facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 

relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência em igualdade de condições. . 

 

O mesmo argumento justifica o que Jacoby definiu como característica “sui generis” 

do pregão ou concorrência, pois a ausência da obrigatoriedade na aquisição ou 

contratação é um dos pontos cruciais que diferenciam esta licitação de outra comum. 

 

Em síntese, o Registro de Preços consiste em procedimento especial de licitação 

executado pela Administração, objetivando a aquisição de bens ou contratação de 

serviços desde que os objetos sejam compatíveis com sua sistemática, efetivado 

através das modalidades pregão ou concorrência, sem a necessidade de reserva 

orçamentária de recursos (que será feita apenas no momento efetivo da aquisição ou 

contratação), sendo que, ao final do procedimento, é formalizado o compromisso 

através de uma Ata de Registro de Preços, na qual são registrados o(s) menor(es) 

preços apresentado(s). 
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Assim sendo, mesmo que exista uma estimativa de serviços a serem contratados, não 

existe a obrigação de a Administração contrata-los ao longo da vigência da 

respectiva Ata de Registro de Preços.  

 

No entanto, em sentido diametralmente oposto ao que afirma a Impugnante, os 

quantitativos estimados para a eventual contratual, encontram-se definidos no Anexo 

I – Termo de Referência, não havendo qualquer lógica ou procedência nos 

argumentos lançados pela Impugnante.  

 

Da mesma forma, não existe razão no que concerne à exigência de regularidade 

fiscal como condição para participação nos certames licitatórios. 

 

Neste sentido, pacífica a jurisprudência de nossos Tribunais, conforme segue: 

 

 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. 

REGULARIDADE FISCAL. CERTIDÕES. PRAZO DE 

VALIDADE. NÃO-FORNECIMENTO PELO MUNICÍPIO. ART. 

535 DO CPC. EFEITOS INFRINGENTES DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. 1. O art. 535 do CPC, ao dispor sobre as 

hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, não veda a 

atribuição de efeitos infringentes, com alteração da decisão 

embargada, quando o Tribunal conclui deva ser sanada omissão, 

contradição, obscuridade ou, ainda, deva ser corrigido erro 

material. 2. Não configura afronta ao art. 535 do CPC se o Tribunal 

a quo entende ter havido "contradição em seu corpo, associada a 

erro relevante na apreciação dos elementos constantes do caderno 

processual" e conclui que o acórdão exarado no mandado de 
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segurança incorreu em vício, mais especificamente, em 

contradição, motivo pelo qual os embargos de declaração foram 

acolhidos com efeitos modificativos, resultando na reforma do 

julgado embargado. 3. A exigência de regularidade fiscal para 

habilitação nas licitações (arts. 27, IV, e 29, III, da Lei nº 

8.666/93) está respaldada pelo art. 195, § 3º, da C.F., todavia 

não se deve perder de vista o princípio constitucional inserido 

no art. 37, XXI, da C.F., que veda exigências que sejam 

dispensáveis, já que o objetivo é a garantia do interesse público. 

A habilitação é o meio do qual a Administração Pública dispõe 

para aferir a idoneidade do licitante e sua capacidade de 

cumprir o objeto da licitação. 4. É legítima a exigência 

administrativa de que seja apresentada a comprovação de 

regularidade fiscal por meio de certidões emitidas pelo órgão 

competente e dentro do prazo de validade. O ato 

administrativo, subordinado ao princípio da legalidade, só 

poderá ser expedido nos termos do que é determinado pela lei. 

5. A despeito da vinculação ao edital a que se sujeita a 

Administração Pública (art. 41 da Lei nº 8.666/93), afigura-se 

ilegítima a exigência da apresentação de certidões comprobatórias 

de regularidade fiscal quando não são fornecidas, do modo como 

requerido pelo edital, pelo município de domicílio do licitante. 6. 

Recurso especial não provido.” (STJ – REsp: 974854 MA 

2007/0177953-2, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, Data de 

Julgamento: 06/05/2008, T2 – SEGUNDA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 16/05/2008; grifou-se).[13] 
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“ADMINISTRATIVO. CONTRATO. ECT. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE. DESCUMPRIMENTO DA 

OBRIGAÇÃO DE MANTER A REGULARIDADE FISCAL. 

RETENÇÃO DO PAGAMENTO DAS FATURAS. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. A exigência de regularidade fiscal para 

a participação no procedimento licitatório funda-se na 

Constituição Federal, que dispõe no § 3º do art. 195 que “a 

pessoa jurídica em débito com o sistema da Seguridade Social, 

como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder 

Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios”, e deve ser mantida durante toda a execução do 

contrato, consoante o art. 55 da Lei n. 8.666⁄93. 2. O ato 

administrativo, no Estado Democrático de Direito, está 

subordinado ao princípio da legalidade (CF⁄88, arts. 5º, II, 37, 

caput, 84, IV), o que equivale assentar que a Administração poderá 

atuar tão somente de acordo com o que a lei determina. 3. Deveras, 

não constando do rol do art. 87 da Lei n. 8.666⁄93 a retenção do 

pagamento pelos serviços prestados, não poderia a ECT aplicar a 

referida sanção à empresa contratada, sob pena de violação ao 

princípio constitucional da legalidade. Destarte, o descumprimento 

de cláusula contratual pode até ensejar, eventualmente, a rescisão 

do contrato (art. 78 da Lei de Licitações), mas não autoriza a 

recorrente a suspender o pagamento das faturas e, ao mesmo 

tempo, exigir da empresa contratada a prestação dos serviços. 4. 

Consoante a melhor doutrina, a supremacia constitucional “não 

significa que a Administração esteja autorizada a reter pagamentos 

ou opor-se ao cumprimento de seus deveres contratuais sob 

alegação de que o particular encontra-se em dívida com a Fazenda 
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Nacional ou outras instituições. A Administração poderá comunicar 

ao órgão competente a existência de crédito em favor do particular 

para serem adotadas as providências adequadas. A retenção de 

pagamentos, pura e simplesmente, caracterizará ato abusivo, 

passível de ataque inclusive através de mandado de segurança” 

(Marçal Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. São Paulo: Dialética, 2002. p. 549). 5. Recurso 

especial a que se nega provimento”. (REsp n. 633.432/MG, 1. T., 

rel. Min. Luiz Fux, j. 22.02.2005, DJ de 20.06.2005.-STJ; grifou-

se) 

 

Desta forma, conheço da impugnação interposta, tendo em vista sua tempestividade e 

o preenchimento dos requisitos para sua admissibilidade e, no mérito, DEIXO DE 

ACATAR os argumentos ali expendidos, mantendo-se inalteradas as disposições 

contidas no ato convocatório.  

 

 

Alfenas, 25 de julho de 2022. 

 

 

Anna Carolina Silvério Martins 

Pregoeira 
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